PARECER Nº           , DE
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 398, DE 2025
De autoria do Excelentíssimo Senhor Deputado Enio Tatto, o projeto de lei em epígrafe institui o sistema de notificação eletrônica de aproximação de agressor em casos de medidas protetivas de urgência.
A presente proposição esteve em pauta, conforme dispõe o Regimento Interno desta Casa de Leis, nos dias correspondentes às 56ª a 60ª Sessões Ordinárias (de 05 a 09/05/2025), não tendo recebido emendas ou substitutivos.
Em sequência, a proposição foi encaminhada à análise desta Colenda Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser apreciada quanto a seus aspectos constitucionais, legais e jurídicos, conforme previsto no artigo 31, § 1º, 1ª parte, do Regimento Interno.
É o relatório.

A proposta legislativa visa proporcionar mais segurança à mulher vítima de violência doméstica e familiar, através da instituição de um sistema de notificação eletrônica quanto à aproximação do seu agressor em casos de medidas protetivas de urgência.

Em sua justificativa, o autor argumenta:
“A violência contra a mulher é um problema grave e persistente no cenário nacional e mais precisamente em São Paulo e portanto, exige respostas imediatas e eficazes.

De acordo com levantamento recente do CNJ, o judiciário brasileiro registrou 582.105 medidas concedidas com base na Lei Maria da Penha no ano de 2024.

A Lei Maria da Penha (Lei Federal nº 11.340, de 7 de agosto de 2006) foi um marco fundamental na proteção dos direitos das mulheres, estabelecendo medidas para prevenir e coibir a violência doméstica e familiar. No entanto, apesar dos avanços conquistados, os casos de descumprimento das medidas protetivas de urgência ainda são recorrentes, muitas vezes resultando em consequências trágicas, incluindo a perda de vidas.

Diante desse cenário preocupante, torna-se imprescindível a adoção de novas medidas que possam oferecer proteção adicional às mulheres vítimas de violência. O presente projeto de lei propõe a criação de um sistema de notificação eletrônica que alerta a vítima e as autoridades competentes sobre a aproximação do agressor, sempre que ele violar as medidas protetivas estabelecidas.

Esse sistema permitirá que as vítimas sejam notificadas em tempo real sobre a proximidade do agressor, oferecendo-lhes a oportunidade de tomar medidas imediatas para se protegerem. Além disso, as autoridades de segurança pública serão alertadas para que possam intervir rapidamente e prevenir a escalada da violência.

A implementação de um sistema de notificação eletrônica visa, portanto, não só reforçar a segurança das mulheres protegidas por medidas protetivas, mas também contribuir para a diminuição dos índices de violência doméstica e feminicídios em São Paulo.

A urgência e relevância dessa medida são evidentes diante dos dados apresentados, que demonstram que a violência contra a mulher permanece uma questão crítica que exige novas abordagens e soluções eficazes.

Na certeza de poder contar com o apoio para dar continuidade a um trabalho que tem como prioridade a excelência no atendendo das necessidades da população de São Paulo, pelo grande alcance da proposição ora apresentada, requeremos e contamos com a imprescindível atenção por parte do Sr. Governador do Estado de São Paulo.”

Observa-se que no que refere à segurança pública, o legislador constituinte optou por estabelecer diretrizes gerais sobre a matéria no artigo 144 da Constituição Federal, delegando em seu parágrafo 7º à lei ordinária a disciplina sobre o funcionamento dos órgãos responsáveis pela segurança pública.
Nesse sentido, editou-se a Lei Federal nº 13.675, de 11 de junho de 2018, que, conforme seu propósito, instituiu a Política Nacional de Segurança Pública e Defesa Social (PNSPDS) e o Sistema Único de Segurança Pública (Susp).
Logo em seu artigo 2º, a  Lei nº 13.675, de 2018, estabelece que a segurança pública é de responsabilidade de todos, compreendendo a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, no âmbito de suas competências.
A lei supracitada dispõe, em seu artigo 3º, que compete aos Estados e aos Municípios estabelecer suas respectivas políticas, observadas as diretrizes da Política  Nacional de Segurança Pública e Defesa Social estabelecidas pela União, especialmente para enfrentamento dos riscos à harmonia da conviência social, com destaque para as situações de emergência.
Posto isso, infere-se que há uma competência concorrente entre os entes federativos para tratar da matéria de segurança pública, e, assim sendo, não há óbices para que o Estado edite suas próprias normas sobre a matéria, desde que elas se compatibilizem com as normas gerais editadas pela União, como ocorre na presente propositura.

A propositura em análise se compatibiliza perfeitamente com a Política Nacional de Segurança Pública e Defesa Social (PNSPDS) e com o Sistema Único de Segurança Pública (Susp) instituídos pela Lei Federal nº 13.675, de 11 de junho de 2018, notadamente porque persegue os objetivos da PNSPDS e observa o Plano Nacional de Prevenção e Enfrentamento à Violência contra a Mulher, conforme se extrai dos artigos 6º, inciso IV, e 8º, inciso VI da referida lei.

Sob outro vértice, no sistema federativo brasileiro, a competência do Estado-membro é de natureza residual ou remanescente, cabendo-lhe dispor sobre as matérias que não são de competência da União ou do Município, conforme se infere do disposto no artigo 25, § 1º, da Constituição da República, segundo o qual “são reservadas aos Estados as competências que não lhes sejam vedadas por esta Constituição”.

Deste modo, basta que determinada matéria não esteja inserida no domínio federal ou municipal para ensejar a atuação do Estado-membro, seja por meio de medidas legislativas genéricas e abstratas, seja mediante ações concretas voltadas para a defesa do interesse público. Se o assunto extrapola o interesse local e envolve uma pluralidade de municípios, como o caso, seguramente que a matéria não está inserida no domínio municipal e passa a ingressar no domínio estadual.
Quanto ao poder de iniciativa, observa-se que, a teor dos artigos 19 e 24, “caput”, da Constituição do Estado, combinados com os artigos 145, §1º, e 146, III, ambos do Regimento Interno, é permitido aos Parlamentares desta Casa Legislativa propor projetos sobre tal matéria.

Ademais, a matéria não está elencada constitucionalmente entre aquelas cuja competência legiferante é privativa do Governador do Estado, sobretudo a teor do artigo 24, § 2º, da Constituição Estadual, podendo, portanto, ser provocada por qualquer parlamentar.

No que tange à técnica legislativa, a proposta se encontra em consonância ao que dispõe a Lei Complementar n. 95, de 26 de fevereiro de 1998, que trata da elaboração, redação, alteração e consolidação das leis.

Em suma, não há qualquer ofensa de cunho material ou formal que venha a impedir a regular tramitação do projeto de lei ora em análise.

Ante o exposto, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei n. 398, de 2025.

Sala das Comissões, em
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